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    APRESENTAÇÃO




    A força do poder persiste como constante na experiência humana, embora, às vezes, de forma quase imperceptível. Mais do que modelar instituições, ele também dá forma às relações sociais e se infiltra nas crenças e normas que regem a vida em sociedade. Afinal, o que é o poder? A resposta nos leva a um território de debates: Qual é a sua origem? Como ele se revela? E de que artifícios ele se vale para se manter?




    Este livro surgiu dessas indagações. Inicialmente, a ideia era traçar uma genealogia histórica da dominação, desde os mitos até a razão, do sagrado ao Estado moderno, da fé ao capital e da disciplina ao totalitarismo. No entanto, a pesquisa revelou algo essencial: o poder não se manifesta fora do discurso. Ele não é apenas força ou aparato institucional, mas também narrativa, representação e legitimação. É a linguagem que torna a obediência algo natural, organiza o consenso e esconde as divergências.




    Essa constatação motivou a mudança no título da obra. Embora não seja um livro de linguística propriamente dito, ele reconhece na análise crítica do discurso uma ferramenta chave para entender as transformações do poder. Autores como Teun Van Dijk, Michel Pêcheux, Eni Orlandi e Theo van Leeuwen oferecem referenciais teóricos que, apesar de suas diferenças, convergem na percepção de que o poder se estabelece e se propaga por meio de discursos.




    Para Van Dijk, a neutralidade é uma ilusão no discurso público, que sempre carrega marcas de dominação. Pêcheux demonstra como a linguagem é permeada por ideologias que se repetem e evoluem. Orlandi, no contexto brasileiro, explicita o papel do discurso na formação das práticas sociais e políticas. Van Leeuwen, por sua vez, contribui com sua teoria da representação dos atores sociais, mostrando como a nomeação e o silenciamento, a visibilidade e a invisibilidade são estratégias de poder. Essa abordagem será fundamental para analisar não só a concretude histórica do poder, mas também a maneira como ele é representado e legitimado.




    Se o discurso e o poder são faces da mesma moeda, é imperativo revisitar as narrativas históricas que sustentaram os regimes de dominação. Antes da racionalidade filosófica, o poder se fundamentava no mito. As narrativas sagradas transferiam para os deuses a autoridade dos homens. Como apontou Lévi-Strauss, os mitos não apenas explicavam o mundo, mas o organizavam e o prescreviam, impondo papéis e hierarquias.




    No Império Romano, e posteriormente com Justiniano e a Igreja, a legitimação do poder ganhou contornos institucionais. O poder divino se tornou lei eclesiástica, influenciando a política e o direito no Ocidente. A Igreja não apenas mediou a relação entre Deus e os homens, mas construiu um sistema de dominação duradouro, cujos efeitos ainda se fazem sentir.




    A ruptura começou quando o homem questionou os dogmas. Na Grécia, Sócrates introduziu a dúvida, Platão ressignificou os mitos como alegorias e Aristóteles analisou a política como ciência. O logos substituiu o mito, inaugurando uma forma de poder mais racional e exigente, pois precisava convencer.




    Na modernidade, essa razão se consolidou no Estado. Maquiavel revelou sua essência: o poder é cálculo e eficiência, priorizando resultados em detrimento da bondade. Suas narrativas colocaram Deus em segundo plano, elevando o príncipe ao centro da política. La Boétie, por sua vez, questionou: o poder só existe porque consentimos em obedecer?




    Os contratualistas transformaram essas indagações em teoria. Hobbes idealizou o Leviatã como soberano absoluto, para conter o caos. Rousseau defendeu o contrato como pacto de igualdade. Eles transferem o poder do céu para a terra, revestindo-o, contudo, com novas narrativas de legitimação. A história, porém, não se limita ao racional. O capital emerge como força motriz. A burguesia ascende, as estruturas feudais desmoronam e o poder, outrora sacralizado, torna-se eminentemente econômico. Marx e Engels revelam o Estado como ferramenta na luta de classes, ao passo que Weber redefine o poder como a capacidade de impor a própria vontade, distinguindo, assim, diversas formas de dominação. Arendt, por sua vez, enfatiza que o poder emana da ação coletiva, sendo que a violência, ao contrário, destrói esse espaço de ação.




    Foucault, ampliando a perspectiva, demonstra que o poder não se restringe ao Estado, mas circula através dos corpos, das instituições e dos discursos, moldando as subjetividades. E quando essa teia invisível se materializa em violência explícita, emergem as experiências totalitárias, rigorosamente analisadas por Arendt: regimes que não apenas governam, mas buscam redefinir a própria condição humana.




    Nietzsche, por fim, nos recorda que o homem criou Deus como forma de lidar com o absurdo, para, em seguida, matá-lo e herdar seu lugar. Ao fazê-lo, inaugurou a era em que o poder deixou de ser uma transcendência e se tornou uma técnica, amparado pelo Estado moderno e pelo sistema capitalista.




    Este livro, portanto, acompanha essas transformações: do mito à razão, da Igreja ao Estado, do contrato ao capital, da disciplina à biopolítica. Acompanha, igualmente, os discursos que sustentaram essas mudanças, seja para legitimar reis e papas, seja para consolidar Estados e mercados, seja para justificar massacres ou prometer liberdades, tudo sob o manto da narrativa.




    Convido o leitor a percorrer estas páginas como quem explora uma cartografia do poder: um mapa construído a partir de rupturas, narrativas e representações. Afinal, se o poder não existe à margem do discurso, compreendê-lo exige um olhar atento para a história e para a linguagem, reconhecendo que, sob cada conceito de justiça, pode residir um interesse oculto; sob cada promessa de liberdade, um mecanismo de controle.


  




  

    CAPÍTULO 1




    Fundamentos Etimológicos
e a Natureza Onipresente
do Poder


  




  

    A experiência humana, em toda a sua diversidade histórica e social, manifesta incessantemente a presença do poder. Este não se reduz a uma força única ou a um objeto identificável em instituições visíveis: ao contrário, o poder é uma relação, uma rede de possibilidades, injunções, resistências e consentimentos.




    Como fenômeno, infiltra-se no cotidiano, reorganiza afetos e saberes, estabelece hierarquias e frequentemente se apresenta de modo sutil, revestido de aparência natural ou consenso tácito. Refletir sobre “poder” implica penetrar o entrelaçamento entre discursos, comportamentos e estruturas, desvelando o modo como aquilo que se aparenta neutro pode sustentar legítimas dinâmicas de dominação e transformação.




    Teun Van Dijk (2017), referência incontornável na análise crítica do discurso, propõe que o poder, mais do que uma propriedade de agentes ou instituições, se exerce principalmente pelo controle e produção do discurso, pelo acesso desigual à palavra, à escuta e à legitimação dos enunciados públicos. Não são apenas as instituições que produzem poder, mas, sobretudo, os discursos que organizam a percepção sobre o mundo, definem fronteiras do permitido e do proibido, e naturalizam distinções sociais. Assim, os discursos não só descrevem a ordem social como a produzem e reconstroem continuamente.




    A palavra “poder” é notoriamente polissêmica: remete à força e autoridade, mas também à capacidade de liderar, influenciar, manipular, oprimir, impor e venerar. Torna-se, assim, problemática para qualquer campo do saber. A filosofia busca distinguir poder de dominação, autoridade de consenso; as ciências sociais e a história examinam suas variações institucionais e estruturais; a linguística e a análise do discurso investigam sua circulação, legitimação e resistência por meio das práticas de linguagem; a antropologia e a geografia abordam como o poder articula espaços, símbolos e identidades.




    Cada disciplina lança mão de suas lentes analíticas, mas converge em um ponto: o poder é central na vida coletiva, moldando e sendo moldado por tudo o que somos e produzimos enquanto sociedade. Essa centralidade revela-se, por exemplo, nos contextos políticos, onde lideranças articulam discursos para afirmar projetos de nação; nos campos jurídicos, quando normas e decisões judiciais são instituídas como “verdades” inquestionáveis; nos meios de comunicação, que (re)produzem imagens de sujeitos legítimos ou desviantes; e no cotidiano, nos códigos afetivos e sociais que determinam, muitas vezes de modo implícito, quem fala, quem pode agir e quem permanece em silêncio.




    Ao abordar o poder pela via discursiva, é imprescindível destacar as contribuições da análise crítica do discurso (ACD): Van Dijk evidenciou que a dominação se perpetua através dos mecanismos de acesso, seleção e circulação de discursos, nas exclusões planejadas de vozes subalternizadas e na manutenção de “elites simbólicas” (jornalistas, juízes, governantes, intelectuais).




    Bourdieu, por sua vez, trouxe a noção de capital simbólico: o poder de nomear, classificar e legitimar, que, embora formalizado em instituições, se realiza cotidianamente em práticas discursivas e formas de distinção social. Pêcheux e Orlandi aprofundam a análise mostrando que a linguagem e o discurso não apenas espelham a realidade, mas a constituem, disputando sentidos, instituindo memória e renovando possibilidades de agência e resistência.




    Histórica e socialmente, o poder não se apresenta jamais como mera abstração, sua materialidade está, por exemplo, nas promessas eleitorais que constroem consensos; nos textos jurídicos e contratos que constroem obrigações sociais; nos manuais escolares e campanhas midiáticas que disseminam e naturalizam valores e preconceitos; nas estratégias institucionais de silenciamento ou sobreposição de determinados grupos sociais. Russell (1979) identificou que não há poder duradouro sem narrativa que o legitime: a coerção sem consenso se dissolve; só o poder que organiza o desejo, a crença, o hábito permanece.




    Nesse sentido, legitimidade e dominação não são apenas dadas, mas fabricadas: é por meio da linguagem (oral, escrita, midiática, visual) que as sociedades nomeiam líderes, criminalizam adversários, naturalizam as desigualdades ou abrem fissuras ao dissenso. Como argumenta Van Leeuwen (2008), toda linguagem de poder visibiliza certos sujeitos e práticas, enquanto silencia ou generaliza outros, a figura do dominante é destacada, a dos dominados, obscurecida, confirmando que a luta pelo poder é sempre, também, luta pelo direito de nomear e de ser nomeado de determinadas maneiras.




    Se é inseparável de disputas, o poder não se esgota na violência direta nem se limita à lei formal: ele se processa em acordos, negociações, discursos de autoridade, e se infiltra mesmo nos gestos banais e nas interações cotidianas, onde se reafirmam papéis e valores. A etimologia de “poder” (do latim posse) já indica não só capacidade, mas também permissão e autorização, dimensão presente tanto nos sistemas jurídicos quanto nas práticas de resistência e afirmação subjetiva (Laupies & Kermen, 1994).




    Sintetizando: poder é uma relação dinâmica, histórica, discursiva e, acima de tudo, relacional. Em sua análise, o capítulo articula diferentes campos do saber para mostrar como, das estruturas arcaicas à complexidade das democracias modernas, o poder continua sendo um processo de disputa sobre corpos, territórios e, fundamentalmente, sentidos. Entender sua operação exige desafiar naturalizações, historicizar suas formas e analisar criticamente as tramas discursivas de que se alimenta e se reinventa.



  




  

    CAPÍTULO 2




    Capítulo 2 – O Mito como a Primeira Expressão Gramatical do Poder


  




  

    Se partimos do princípio de que o poder só se manifesta através do discurso, torna-se imprescindível revisitar as formas discursivas primordiais que a humanidade concebeu para interpretar o mundo. Em tempos anteriores às leis escritas, à filosofia e à democracia, as sociedades humanas organizavam a vida em coletivo por meio dos mitos. Essas narrativas não eram meras poesias ou contos, mas sim discursos estruturados que buscavam explicar a origem do universo, legitimar hierarquias, naturalizar atos de violência e orientar o comportamento. É nelas que encontramos a mais antiga gramática do poder.




    Afinal, o que é o mito?




    A palavra “mito” transita por diversas interpretações, da associação corriqueira à falsidade até sua centralidade como estrutura simbólica e política nas sociedades humanas. Entretanto, os estudos clássicos e antropológicos revelam sua complexidade. Walter Burkert (2001) observa que o mito é, simultaneamente, improvável e fascinante, falso e sagrado. Mircea Eliade (1998) recorda que, nas culturas antigas, mito significava uma história verdadeira: uma narrativa exemplar e valiosa, pois explicava as origens do mundo e da humanidade.




    Danilo Marcondes (2016) reforça essa ideia, afirmando que o mito não é justificado ou questionado, pois ele representa a própria realidade de uma comunidade. Rollo May (1991) resume: o mito é um padrão narrativo que confere sentido a um mundo que, sem ele, pareceria sem nexo.




    Pierre Jabouille (1994) acrescenta que o mito é uma metáfora coletiva, transmitida oralmente, carregada de símbolos e arquétipos. Joseph Campbell (1990) amplia a perspectiva ao demonstrar que os mitos não se restringem à Grécia ou a Roma: civilizações sem qualquer contato entre si também criaram narrativas semelhantes, o que sugere uma estrutura universal do imaginário humano.




    Quando analisados sob a ótica da análise crítica do discurso, os mitos revelam sua função política. Michel Pêcheux (1997) relembra que os discursos nunca são neutros: eles cristalizam significados e naturalizam relações de dominação. Teun van Dijk (2008) complementa, afirmando que os discursos estabelecem fronteiras de inclusão e exclusão, definindo quem tem o direito de falar e quem é silenciado. Desse modo, os mitos gregos não são apenas contos encantadores, mas também mecanismos de poder que organizam a vida em sociedade.




    Hesíodo e a Teogonia: narrando o poder




    Na Teogonia de Hesíodo (século VIII a.C.), encontramos um verdadeiro manual mítico do poder. O poema tem início com o Caos, um vazio primordial, do qual emergem Gaia (a Terra) e Urano (o Céu). Gaia personifica a força vital, a fertilidade e o espaço do conflito. Dela se origina a vida, mas também emergem as disputas que caracterizam a ordem divina. Urano, o Céu, une-se a Gaia e, dessa união, nascem os Titãs. No entanto, temendo o poder dos filhos, Urano os aprisiona no ventre da mãe. Esse ato revela uma forma inicial de dominação: o poder como exclusão do novo, como repressão da diferença.




    O gesto indignado de Gaia ao entregar a seu filho Cronos uma foice, permitindo que castrasse o pai, inaugura um novo ciclo. Cronos estabelece uma ordem, mas sem romper com a lógica da violência; apenas a replica e a ritualiza. Pêcheux (1997) chama atenção para essa operação discursiva: em muitos casos, o discurso do poder se estrutura por repetição, reforçando exclusão, apagando a origem do conflito e tornando opaca a disputa. O ato de Cronos, ao repetir na descendência o mesmo medo e lógica de exclusão do pai, torna-se alegoria do fechamento discursivo do poder sobre si mesmo.




    Ao assumir o trono, Cronos devora seus próprios filhos, temendo ser destronado em um ciclo sem fim de violência e silenciamento. Aqui, Van Dijk (2008) contribui para a análise mostrando como esse episódio pode ser lido como mecanismo discursivo de exclusão: o detentor do poder legitima sua posição impedindo outras vozes de emergirem, instaurando um discurso devorador, autorreferente, em que o outro só existe como ameaça, e por isso, precisa ser reduzido ao silêncio.




    Contudo, a narrativa não se esgota na repetição do poder devorador. Reia consegue enganar Cronos e salva Zeus, que cresce em segredo. Já adulto, Zeus enfrenta o pai, liberta seus irmãos e derrota os Titãs em uma guerra violenta. O triunfo de Zeus não simboliza apenas uma vitória militar; representa uma reorganização da ordem cósmica, a criação de uma nova hierarquia, a introdução da justiça e da lei como fundamentos simbólicos do novo poder.




    Zeus se consolida como soberano não apenas pela força, mas pela capacidade de fundar um equilíbrio discursivo e institucional percebido como legítimo — afinal, o mito só cumpre sua função de estabilizador do poder quando consegue afirmar como necessária a ordem que narra e instaura.




    Dessa forma, na sucessão de Urano para Cronos, e de Cronos para Zeus, Hesíodo narra, em chave poética e política, uma verdadeira pedagogia do poder. As disputas entre deuses não são apenas fabulação: tornam-se lição para o imaginário coletivo de que o poder tem origem no conflito, se consolida pela força, mas só se mantém pela legitimação discursiva, pelo reconhecimento social e pela capacidade de regular violências passadas sob a aparência de uma ordem justa.




    Hércules: A Força Narrativa do Poder




    A mitologia grega não se restringe apenas à genealogia divina. Ela também gerou narrativas heroicas que serviram como modelos para a sociedade. Hércules, filho de Zeus com uma mortal, destaca-se nesse contexto. Sua jornada é marcada pela transgressão e pela potência.




    Os famosos doze trabalhos impostos a ele representam não só proezas incríveis, mas também uma espécie de ensinamento sobre o uso disciplinado da força. Hércules derrota monstros, domina feras selvagens e traz ordem ao caos. No plano discursivo, a figura de Hércules apresenta ao povo grego um ideal de virilidade, coragem e obediência à autoridade que lhe é superior.
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